Reparacéo de danos - Construtora -
Responsabilidade objetiva - Art. 12 do Cddigo de
Defesa do Consumidor - Prova técnica - Culpa
exclusiva do consumidor - Afastamento - Culpa
reciproca - Configuracéo - Casa construida em
terreno com erosao - Auséncia de projeto estru-
tural - Acréscimos feitos pelos moradores -
Auséncia de aprovagao municipal e acompa-
nhamento técnico - Danos morais - Existéncia -
Valoragéo pelo magistrado - Razoabilidade -
Desvalorizacéo do imével - Ocorréncia -
Indenizagéo devida - Recursos providos em parte

Ementa: Acdo de reparacdo de danos. Vicios no imével.
Culpa concorrente das partes. Configuracéo. Danos
morais. Procedéncia. Arbitramento. Danos materiais.
Comprovacéo parcial.

- Em se tratando de construtora, a responsabilidade
pelos danos causados ao consumidor é obijetiva, nos ter-
mos do art. 12 do Cédigo de Defesa do Consumidor,
devendo responder pelos comprovados danos sofridos
por este em decorréncia de vicios apresentados no imé-
vel adquirido, quando ndo comprovada qualquer causa
excludente de sua responsabilidade (§ 3° do referido dis-
positivo legal).

- Sendo o fato potencialmente danoso, torna-se pres-
cindivel a producdo de provas a respeito do sofrimento
da vitima ou de qualquer repercussdo patrimonial para
a caracterizacdo do dano moral.

- Inexistindo parémetros legais que versem sobre a deter-
minacdo do valor do dano moral, cabe ao juiz fixd-lo
sob seu prudente arbitrio, evitando que ele seja irrisério
ou de molde a converter o sofrimento em mével de cap-
tacdo de lucro.

- A comprovacdo do dano material, que é requisito
inequivoco do dever de indenizar, bem como de sua
extens@o, compete & parte autora, por se tratar de fato
constitutivo de seu direito, conforme a repartico do
6nus da prova prevista no art. 333 do CPC.

APELAGAO CIVEL N° 1.0382.07.080550-4/001 -

Comarca de Lavras - Apelante: Pemi Pereira
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Empreendimentos e Imobilidria Ltda. - Apelantes ade-
sivos: Sinval Lopes e outro - Apelados: Sinval Lopes e
outro, Municipio de Lavras - Relator: DES. ELIAS CAMILO

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Kildare Carvalho, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, a unanimi-
dade de votos, EM CONHECER PARCIALMENTE DO
RECURSO ADESIVO E DAR PROVIMENTO PARCIAL AOS
RECURSQOS PRINCIPAL E ADESIVO.

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2010. - Elias
Camilo - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ELIAS CAMILO - Trata-se de recurso de
apelacdo contra a sentenca de f. 416/421, integrada
pela decisdo dos embargos declaratérios de f. 427, que,
nos autos da acdo de indenizacdo origindria, julgou
improcedentes os pedidos iniciais com relacdo ao
Municipio de Lavras e procedentes com relacéo & ré Pemi
Pereira Empreendimentos e Imobilidria Ltda., “condenan-
do-a a pagar aos autores: 1) a quantia de R$ 42.000,00
(quarenta e dois mil reais) a titulo de indenizacdo por
danos materiais; 2) a quantia correspondente aos
aluguéis que os autores tiverem que pagar do més de
janeiro até o efetivo pagamento da indenizacéo por
danos materiais, fixada no item 1 acima; e 3) a quantia
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a titulo de indenizacéo
por danos morais” (sic, f. 420). Determinou, ainda,
sejam os valores devidos a titulo de danos materiais e
morais acrescidos de correcdo monetdria pelos indices
da tabela da Corregedoria-Geral de Justica e juros de
mora de 1% ao més, desde a data da prolacdo da sen-
tenga, devendo os valores relativos aos aluguéis ser cor-
rigidos da mesma forma, entretanto somente a partir do
efetivo pagamento pelos autores.

Por fim, em face da sucumbéncia em relagéo ao
Municipio de Lavras, condenou os autores ao pagamen-
to de 50% das custas processuais e honordrios advocati-
cios em favor do advogado do referido réu, estes arbi-
trados em R$ 1.000,00 (mil reais), suspensa a exigibili-
dade em razéo da gratuidade de justica deferida. Por
outro lado, condenou a ré Pemi Pereira
Empreendimentos e Imobilidria Ltda. ao pagamento do
restante das custas processuais e honordrios advocaticios
do patrono dos autores, estes fixados em 10% sobre o
valor da condenacéo.

Na peca recursal de f. 429/436, pugna a ré Pemi
Pereira Empreendimentos e Imobilidria Ltda., ora
apelante principal, pela reforma da sentenca vergastada,



ao fundamento, em sintese, de que, ao contrério do afir-
mado, restou demonstrado que “a recorrente néo foi
imprudente ou negligente no que tange & construcéo do
imével; ao contrdrio, tomou todas as providéncias e
cuidados necessdrios para a construcéo do bem, razdo
pela qual na construcéo da casa néo ficou constatada
qualquer avaria ou defeito”, sendo certo, ainda, que, ao
contrério, ficou comprovado, em especial pelo laudo
pericial judicial, que “a razéo do abatimento do solo no
quintal se deu pelo acréscimo de construcées promovi-
das pelos préprios autores, principalmente no que tange
& cimentacdo do quintal sem os devidos cuidados” (sic,
f. 435).

Assevera, ademais, ndo haver que se falar ter a
casa sido construfda em local ndo autorizado por lei,
haja vista que a lei entdo vigente quando da aprovacdo
do loteamento em que se situa o imdvel, qual seja Lei
6.766/79, “em seu art. 4°, inciso lll, somente faz
mencdo a uma disténcia de 15,00 (quinze) metros, e ndo
de 30,00 (trinta) metros” (sic, f. 433) de terreno degrada-
do (vocoroca).

Por fim, ad argumentadum, aduz que, caso manti-
da a sentenca determinando a restituicdo de todos os
valores despendidos pelos autores na aquisicdo do bem,
“o imével deverd ser revertido ao patriménio da recor-
rente, uma vez que, consoante o laudo pericial de
f. 329/364, tem-se total condicdo de se recuperar as
construcdes do quintal” (sic, f. 435).

Arremata requerendo o provimento do recurso.

Recebido o recurso em seus efeitos devolutivo e
suspensivo, ofertaram os apelados as contrarrazées de
f. 439/441, em infirmagéo ébvia.

Na mesma oportunidade, interpuseram o apelo
adesivo de f. 442/444, pugnando, inicialmente, pela
reforma da sentenca de primeiro grau quanto & impro-
cedéncia dos pedidos iniciais com relagéo ao réu
Municipio de Lavras.

Ademais, requerem também a procedéncia dos
“pedidos de indenizacdo por perdas e danos ocorridas
pela desvalorizacdo do imével e perdas dos bens méveis,
tudo a ser apurado em liquidacdo de sentenca” (sic, f. 443).

Arrematam pugnando pelo provimento do recurso.

Recebido o recurso adesivo, oferfou o apelado
Municipio de Lavras as contrarrazdes de f. 447/450, sus-
citando, inicialmente, preliminar de ndo conhecimento
do apelo adesivo. No mérito, pugna pelo seu improvi-
mento, com a manutencdo da sentenca vergastada.

A apelada Pemi Pereira Empreendimentos e
Imobilidria Ltda., apesar de devidamente intimada para
contrarrazdes, quedou-se inerte, conforme certidéo de f. 446.

Desnecessdria  a  intervencdo da  douta
Procuradoria-Geral de Justica.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco do recurso principal, visto que préprio, tempesti-
vamente apresentado, regularmente preparado e processado.

Das preliminares de n@o conhecimento do recurso
adesivo.

Certificada a admissibilidade do apelo principal,
ao qual se subordina o recurso adesivo, passo a anali-
sar, inicialmente, a preliminar de ndo conhecimento do
apelado adesivo, suscitada pelo Municipio de Lavras em
suas contrarrazdes recursais.

E, com a devida vénia, analisando detidamente os
autos, tenho que razéo parcial lhe assiste.

Isso porque, tendo sido os apelantes adesivos vito-
riosos em primeira insténcia quanto ao mérito da causa
em relacdo ao apelante principal, ndo t8m eles interesse
em recorrer adesivamente no recurso principal.

Consoante a redacdo clara do art. 500 do CPC,
quando “vencidos autor e réu, ao recurso interposto por
qualquer deles poderd aderir a outra parte”, razéo pela
qual se entende que:

Néo cabe recurso adesivo quando ndo hd mitua sucum-
béncia (STJ - 3° T. - REsp 5.548/RJ - Rel. Min. Dias Trindade
-j.em 29.04.91 - ndo conheceram, v.u. - DJU de 1°.07.91,
p. 9.190). Se ndo ocorre sucumbéncia reciproca entre as
partes, carece o recurso adesivo do seu pressuposto mais
caracterfstico (STJ - 4% T. - REsp 6.488/SP - Rel. Min. Sdlvio
de Figueiredo - j. em 1°.10.91 - n&o conheceram, v.u. - DJU
de 11.11.91, p. 16.149) (NEGRAO, Theotonio. Cédigo de
Processo Civil anotado e legislagdo processual em vigor. 39.

ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2007, p. 640, nota 6 ao art. 500).

Ora, a sucumbéncia é um dos requisitos funda-
mentais para a parte prejudicada recorrer da sentenca.
S6 quem sofreu gravame, sé quem sucumbiu em suas
pretensdes e em seus pedidos é que pode recorrer (art.
499 do CPC).

Dessa forma, na hipétese, ndo tendo os apelantes
adesivos decaido de seu pedido inicial com relacéo &
recorrente principal, ndo havendo que se falar, portanto,
em sucumbéncia reciproca quanto a eles, mas téo
somente em relacdo ao Municipio de Lavras, ndo ha
como se conhecer do recurso adesivo na parte em que
se insurge adesivamente quanto & improcedéncia em
relacéo ao ente publico.

Nesse sentido, jG decidiu o STJ que,

O recurso adesivo (rectius, recurso subordinado) pressupoe
sucumbéncia reciproca e busca contrapor-se ao recurso
principal. Se o recurso principal é manifestado pelo réu con-
denado ao ressarcimento, ndo cabe ao autor interpor recur-
so adesivo impugnando a procedéncia da demanda relati-
vamente ao outro réu. O recurso adesivo vincula-se ao prin-
cipal, em relagdo de sua insubordinacéo (CPC, art. 500, Il).
O recorrente no recurso principal deverd estar como recorri-
do no recurso adesivo (STJ - REsp n°® 27319/GO -
9200233929 - Rel. Min. Athos Carneiro - j. em 27.04.93).

No mesmo sentido, Theoténio Negrdo e José
Roberto F. Gouvéa, comentando o citado art. 500 do
CPC, ensinam:
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Néo cabe recurso adesivo que néo seja contraposto ao do
recorrente principal (R/ITJESP 131/247, bem fundamentado;
JTA 129/311). Assim, ndo pode ser interposto contra sen-
tenca, na parte em que favorece o réu, ndo o apelante (RTFR
152/102, RT 479/83, RITJESP 98/239, 114/94) [...].

Por outro lado, desde que satisfeito o requisito de
que o recurso adesivo seja dirigido contra o recorrente
principal,

a lei ndo exige que a matéria objeto do adesivo esteja rela-
cionada com a do recurso principal (STJ - 4% Turma - REsp
235.156/RS - Rel. Min. Ruy Rosado - j. em 02.12.99 - deram
provimento, v.u. - DJU de 14.2.00, p. 43). [...] (Cédigo de
Processo Civil e legislacgo processual em vigor. 36. ed. Séo
Paulo: Saraiva, 2004, p. 570-571).

Dessa forma, na espécie, ndo pode o recurso ade-
sivo ser interposto contra a sentenca de primeiro grau, na
parte em que favoreceu o Municipio de Lavras.

Isso porque, como o Municipio de Lavras ndo
apelou, repita-se, porque julgados improcedentes os
pedidos iniciais quanto a ele, ndo h4 como o autor
apelar adesivamente quanto & improcedéncia do seu
pedido contra o Municipio, haja vista a existéncia de
recurso principal tdo somente da ré Pemi Pereira
Empreendimentos e Imobilidria Lida., esta, sim, vencida
quanto ao mérito.

Assim, em juizo de admissibilidade, acolho parcial-
mente a preliminar arguida pelo Municipio de Lavras e
conheco do recurso adesivo tGo somente na parte em
que se insurge contra a improcedéncia do pedido de
indenizacéo pela desvalorizacéo do valor do imével e
perda dos bens méveis, deixando de conhecé-lo, entre-
tanto, quanto & insurgéncia em relagdo & improcedéncia
do pedido inicial em face do Municipio de Lavras, visto
que nessa parte a senfenca sé poderia ser atacada por
apelacéo da autora.

Do recurso principal.

Pugna a apelante principal, através do presente
recurso, pela reforma da sentenca de primeiro grau,
para julgar improcedentes os pedidos iniciais da presente
acdo indenizatéria, ao fundamento de néo restar
demonstrada sua responsabilidade pelos danos causa-
dos ao imével dos autores, Unicos responsdéveis por tais
danos, ao realizar acréscimos na construcéo, sem a de-
vida autorizagéo e os devidos cuidados.

Registre-se, inicialmente, ser assente que a respon-
sabilidade objetiva do construtor pela reparacéo dos
danos causados aos consumidores é abrangida pela le-
gislacdo consumerista, na forma prevista no art. 12 do
Cédigo de Defesa do Consumidor.

Dessa forma, a responsabilidade civil é de natureza
objetiva, a teor do art. 12 do CDC, e, assim, dispensa a
comprovacdo de culpa ou dolo quando caracterizados o
dano e o nexo de causalidade.

E o que dispde o art. 12, caput:
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Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou
estrangeiro, e o importador respondem, independentemente
da existéncia de culpa, pela reparacdo dos danos causados
aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabri-
cagdo, construcdo, montagem, férmulas, manipulacéo,
apresentacdo ou acondicionamento de seus produtos, bem
como por informacées insuficientes ou inadequadas sobre
sua utilizac@o e riscos.

§ 1° O produto é defeituoso quando ndo oferece a segu-
ranca que dele legitimamente se espera, levando-se em con-
sideracdo as circunsténcias relevantes, entre as quais:

| - sua apresentacdo;

Il - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

Il - a época em que foi colocado em circulagéo.

§ 2° O produto néo é considerado defeituoso pelo fato de
outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado.

§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador s6
néo serd responsabilizado quando provar:

| - que néo colocou o produto no mercado;

Il - que, embora haja colocado o produto no mercado, o
defeito inexiste;

Il - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Pelas normas de consumo, resulta expressa a
adocdo da responsabilidade objetiva, assim conceituada
por Maria Helena Diniz:

Na responsabilidade objetiva, a atividade que gerou o dano
é licita, mas causou perigo a outrem, de modo que aquele
que a exerce, por ter a obrigacéo de velar para que dele ndo
resulte prejuizo, terd o dever ressarcitério, pelo simples
implemento do nexo causal. A vitima deverd pura e simples-
mente demonstrar o nexo da causalidade entre o dano e a
acdo que o produziu (Curso de direito civil brasileiro. 17. ed.
Sé&o Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 53).

E, de acordo com a norma consumerista (§ 3° do
referido dispositivo legal), a exclusdo dessa responsabili-
dade se d4 somente quando o fornecedor demonstra ter
ocorrido culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro,
ou ndo ter colocado o produto no mercado, ou que,
apesar de fer colocado o produto no mercado, inexiste
vicio.

No caso dos autos, em especial da prova técnica
produzida, ndo hd que se falar em culpa exclusiva do
consumidor, in casu, dos autores, pelos vicios verificados
no imével construido e a eles vendido pela apelante prin-
cipal, que acabaram por torné-lo impréprio para mora-
dia (art. 12, § 1°, do CDC), ndo se podendo falar,
dessarte, em excludente de responsabilidade, conforme o
disposto no § 3°, inciso Ill, do mesmo dispositivo legal.

Nesse sentido, a concluséo do laudo pericial de

f. 329/347:

Concluséo

Conclui-se, apés o trabalho in loco e andlise documental
que:

A residéncia objeto da lide encontra-se em uma das bordas
de uma vogoroca em desacordo com os preceitos da Lei
Federal 6.766, de 19 de dezembro de 1979, e da Llei
Municipal 2.104, de marco de 1994.



A construgéo da residéncia, executada pela ré Pemi Pereira
Empreendimentos e Imobiliaria Ltda., ndo teve anotacdo das
responsabilidades técnicas (ART) perante o CREA-MG, nos
termos da Lei Federal 5.194, de 24 de dezembro de 1966.
Quanto &s alteracdes realizadas pelo autor apés a aquisicdo
do imével, podemos esclarecer que: ndo foram aprovadas
pela Prefeitura Municipal de Lavras, pois em desacordo com
as Leis Municipais 2.092, de 23 de dezembro de 1993, e
2.104, de 1° de marco de 1994.

Né&o foram comunicadas & Caixa Econdémica Federal,
Agéncia Lavras-MG.

Néo tiveram anotacéo de responsabilidade técnica junto ao
CREA-MG, assim néo existindo registro de acompanhamento
profissional para sua execuc@o, nos termos da Lei Federal
5.194, de 24 de dezembro de 1966.

A residéncia executada pela ré Pemi Pereira
Empreendimentos e Imobilidria Ltda., conforme ‘habite-se’ e
projefo anexo, ndo apresenta até a presente pericia danos
na estrutura, apenas fissuras relatadas no quesito 7° (sétimo)
apresentado pelo autor.

A regido da residéncia danificada pelo recalque do subsolo
é localizada nos acréscimos de drea construida executados
pelo autor, nos fundos da residéncia.

As causas do recalque do subsolo s@o devidas:

s caracteristicas do solo da regido;

& excessiva declividade;

ao afloramento de dgua subterranea na base do talude;

& infiltracdo da dgua de chuva no periodo do sinistro;

& sobrecarga nas construcdes sobre o macico do ferreno;

& conducdo das dguas pluviais e da drea de servico em
direcéo ao talude;

as dreas de edificacdo acrescidas pelo autor em dirego ao
talude sem o devido acompanhamento técnico.

Apés iniciado o processo de recalque do subsolo, a residén-
cia encontra-se com riscos de danos em sua estrutura,
gerando riscos aos moradores, visto que a estrutura da
residéncia e da fundacéo ndo contempla a solugdo estrutu-
ral adequada para o tipo de solos e regides que apresentam
tais caracteristicas (sic, f. 246/347).

Ainda ao que aqui inferessa, cumpre franscrever a

resposta a alguns quesitos formulados pelas partes.
Vejamos:

Respostas aos quesitos apresentados pela ré - Pemi Pereira
Empreendimentos e Imobilidria Ltda.

(]

9-1[.]

A - Os métodos e normas técnicas de engenharia foram
seguidos na construcdo destes melhoramentos?

R: Néo, devido a falta de projeto e responsavel técnico habi-
litado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia de Minas Gerais - CREA-MG para a execugdo
das alteracées na edificagao.

[-]

11 - Pode-se concluir que as avarias e danos constatados no
laudo técnico de f. 76 foram devidos & md conducéo e exe-
cucéo das ampliagdes no imével, no que tange as con-
tengdes de solo e drenagem pluvial?

R: Sim, acrescidos das caracteristicas do solo encontrados in
loco.

[-]

Respostas aos quesitos apresentados pelo autor - Sinval
Lopes.

[-]

2 - O terreno da casa em questdo, ou parte deste, faz parte
de uma eros@o? Qual a definicdo de vogoroca? Pode-se
afirmar que o terreno desta casa faz parte de uma vocoroca?
R: Sim, parte do terreno da casa em questdo faz parte de
uma erosdo.

R: O termo vocoroca provém do tupi-guarani e significa terra
rasgada. A vogoroca é a expressdo mais flagrante da eroséo,
gerando grandes prejuizos através da perda de solos |...].

3 - Qual a menor disténcia entre a parede do fundo da casa
e o inicio da depressdo no terreno?

R: Aproximadamente 5.17m (cinco metros e dezessete cen-
timetros).

4 - Qual a distancia aproximada entre a parede do fundo da
casa e a depress@o, ou seja, a parte mais baixa do terreno?
R: Aproximadamente 20m (vinte metros).

[-]

6 - De acordo com o Cédigo de Obras da Cidade de Lavras,
qual é a distdncia minima a ser observada para uma cons-
trugdo préxima a terrenos degradados?

R: Conforme a Lei de Uso e Ocupacéo do Solo do Municipio
de Lavras-MG, f. 22 dos autos, deve-se observar uma dis-
téncia minima de 30m (trinta metros).

‘Capitulo VI - Do parcelamento do solo urbano

Art. 29. Além das restricdes impostas ao parcelamento do
solo no parégrafo Gnico do art. 3° da Lei Federal 6.766, néo
serd também permitido para fins urbanos o parcelamento:
[-]

VI - em terrenos degradados (vogorocas), até 30 (trinta)
metros de seu inicio’.

(]

12 - De acordo com a engenharia de mecéanica dos solos,
qual é o tipo de solo no terreno descrito?

R: Predomina-se silte arenoso, conforme consta da andlise
laboratorial realizada nas amostras no Departamento de
Solos da Universidade Federal de Lavras (Anexo 3) [...].

13 - Qual tipo de fundag@o é recomendado para uma cons-
trucdo em terreno com as caracterfsticas encontradas no
local?

R: Fundacdo profunda, podendo ser do tipo broca ou esta-
ca.

14 - Qual é o tipo de fundagdo executado na construcéo
desta casa?

R: Fundagéo superficial (Tipo Baldrame), dimensées aproxi-
madas de 30 x 60 cm (frinfa centimetros de largura por
sessenta centimetros de altura) - (Foto 14).

[-]

16 - A fundacéo, estrutura ou alvenaria, existente suporta os
esforcos decorrentes das movimentacées observadas?

R: Néo.

19 - Existe projeto estrutural para a casa em questdo?

R: Né&o, conforme consta na certiddo expedida pelo CREA-
MG (Anexo 2) (sic, f. 330/345).

De fato, de uma simples leitura da referida prova
técnica, a outra concluséo néo se chega, que ndo a da
existéncia de culpa reciproca das partes pelo problema
apresentado no terreno em discussdo e no imével nele
edificado, ndo havendo que se falar, portanto, em
exclusdo da responsabilidade da apelante principal, que,
repita-se, nos termos do § 3° do art. 12 do CDC,
somente ocorreria se demonstrada a culpa exclusiva dos
autores pelos referidos vicios, o que ndo ocorreu na
hipotese.
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Isso porque, com relacdo & ré Pemi Pereira
Empreendimentos e Imobilidria Ltda., verifica-se ter a ré
construido a casa vendida aos autores em terreno com
erosdo (vogoroca), em desrespeito ds normas federais e
municipais atinentes & matéria, e sem os cuidados técni-
cos para tanto exigidos, conforme apontado no laudo
pericial judicial, inclusive no que diz respeito & realizagéo
de projeto estrutural e ao tipo de fundacdo utilizado,
fatores estes que contribuiram para o recalque do solo e
os danos consequentemente ocasionados no imével.

Nesse ponto, cumpre ressaltar que a responsabili-
dade do construtor é de cinco anos, como prevé o art.
618 do atual Cédigo Civil, ndo havendo que se falar,
portanto, em decadéncia do direito dos autores de recla-
mar por vicios do imével, haja vista o terem adquirido
em novembro de 2002 (contrato de f. 39/42), sendo
entregue em 2003, verificando-se os defeitos em janeiro
de 2007, sendo proposta a presente acdo em
08.11.2007, portanto, antes de findo o referido prazo
decadencial.

Por sua vez, no que diz respeito aos autores, do
conjunto probatério dos autos extrai-se também terem
concorrido para tais danos, ao acrescerem edificacées
no local sem a devida aprovacdo municipal (Leis

Municipais n®$ 2.092/93 e 2.104/94), anotacdo de res-
ponsabilidade técnica junto ao CERA-MG e o devido
acompanhamento técnico necessdrio & sua execucdo.

De fato, a andlise de um parecer técnico néo deve
ser feita como se fosse o magistrado um autémato, obri-
gado a aceitar passivamente as conclusées do experto,
pelo simples fato de ser este um técnico. Como é evi-
dente, o perito assessora o juiz, mas compete a este
apreciar o laudo sem vinculacées, dando-lhe a valo-
racdo que merecer diante do conjunto probatério colhi-
do no processo. Entretanto, cumpre ressaltar que, em
casos como o presente, ndo sendo o juiz, por bbvio,
qualificado para verificar a culpa pelos vicios apresenta-
dos no mencionado imével, torna-se imprescindivel aten-
tar para as conclusées da pericia, sendo certo ainda néo
prevalecer, na hipétese, o parecer produzido pelo assis-
tente técnico dos autores sobre o do perito indicado pelo
juizo.

Mediante tais elementos técnicos, repita-se, nédo
encontra qualquer suporte a alegacéo de culpa exclusi-
va dos autores pelos danos verificados no imével,
estando, ao contrdrio, configurada a culpa reciproca das
partes na espécie, que, em que pese ndo excluir a res-
ponsabilidade da ré Pemi Pereira Empreendimentos e
Imobiliaria Ltda. pelos danos verificados no imével em
discuss@o, deve ser observada para fins de delimitacdo
do quantum indenizatério.

Assim, ab initio, quanto & existéncia de danos
morais, reputo-a como incontestdvel, havendo que se
presumir o abalo psicolégico e os transtornos que os
autores sofreram em virtude de tais acontecimentos. Néo
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se trata aqui de um simples problema, mas sim do pro-
fundo desgosto de uma pessoa de ver o imével adquiri-
do, que deveria trazer-lhe mais conforto, ocasionar-lhe
tanta intranquilidade, sendo, inclusive, os autores obri-
gados a deixar a residéncia, indo morar em imével alu-
gado.

Segundo os ensinamentos da doutrina a respeito
das espécies de dano moral, pode-se classificar o do
caso presente como dano indireto, ou seja, aquele que,
embora oriundo de uma leséo ao patriménio do ofendi-
do, vem afetar-lhe um bem extrapatrimonial:

O dano moral direto consiste na lesdo a um interesse que
visa & satisfacdo ou gozo de um bem juridico extrapatrimo-
nial contido nos direitos de personalidade (como a vida, a
integridade corporal, a liberdade, a honra, o decoro, a
intimidade, os sentimentos afetivos, a prépria imagem) ou
nos atributos da pessoa (como o nome, a capacidade, o
estado de familia).

O dano moral indireto consiste na leséo a um interesse ten-
dente & satisfacdo ou gozo de bens juridicos patrimoniais,
que produz um menoscabo a um bem extrapatrimonial, ou
melhor, é aquele que provoca prejuizo a qualquer interesse
ndo patrimonial, devido a uma leséo a um bem patrimonial
da vitima. Deriva, portanto, do fato lesivo a um interesse pa-
trimonial (DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil
brasileiro. Responsabilidade civil. 17. ed. Sao Paulo: Saraiva,
v. 7, 2003).

Por sua vez, no que diz respeito ao valor dos danos
morais, entendo que é cedico que a mensuracéo de fal
dano consiste em érdua tarefa para o julgador, que deve
valer-se do juizo de equidade, levando em conta as cir-
cunstancias de cada caso, devendo o quantum da inde-
nizacdo corresponder & lesdo, e ndo a ela ser equiva-
lente, porquanto impossivel, materialmente, nessa seara,
alcancar essa equivaléncia.

Sobre o tema, leciona Rui Stoco que:

Para nés, quem melhor conceituou o dano moral foi o admi-
rado e excepcional civilista Walter Moraes, assim se expres-
sando, in verbis, quando j4 havia sido posta a lume a
Constituicdo Federal de 1988:

‘O que se chama de dano moral é ndo um desfalque no
patriménio, nem mesmo a situacdo onde sé dificilmente se
poderia avaliar o desfalque, sendo a situacéo onde ndo ha
ou ndo se verifica diminuigdo alguma. Pois se houve
diminuig@o no patriménio ou se dificil ou mesmo impossivel
avaliar com precis@o tal diminuicéo, jd ha dano, e este pode
ser estimado por aproximacdo (art. 1.553); e logo seré
supérflua a figura do dano moral. Vale dizer que o dano
moral é, tecnicamente, um n&o-dano, onde a palavra dano
é empregada com sentido translato ou como metéfora: um
estrago ou uma lesdo (este é o termo juridico genérico), na
pessoa, mas ndo no patriménio’.

Nesse sentido que Brebbia assinala alguns elementos que se
devem levar em conta na fixacdo do reparo: a gravidade
obijetiva do dano, a personalidade da vitima (situagéo fami-
liar e social, reputacédo), a gravidade da falta (conquanto
ndo se trate de pena, a gravidade e mesmo a culpa da acdo
implica a gravidade da leséo), a personalidade (as
condicées) do autor do ilicito (El dafio moral, p. 19).



Obtempera com exacéo Caio Mdrio que ‘a vitima de uma
leséo a algum daqueles direitos sem cunho patrimonial efe-
tivo, mas ofendida em um bem juridico que em certos casos
pode ser mesmo mais valioso do que os integrantes de seu
patriménio, deve receber uma soma que lhe compense a dor
ou o sofrimento, a ser arbitrada pelo juiz, atendendo as cir-
cunsténcias de cada caso, e tendo em vista as posses do
ofensor e a situacdo pessoal do ofendido’.

O dano moral, que em verdade é um nd@o-dano, sob o
aspecto patrimonial, fixado apenas para compensar a dor, o
vexame, o abalo psicolégico, a tristeza e outros fatores
anfmicos, como regra deve ser arbitrado em valor fixo e
Unico, sempre represenfado por uma compensagéo
pecunidria (Responsabilidade civil e sua interpretagdo juris-

prudencial, p. 673, 675 e 813).

Contudo, néo se pode perder de vista que a inde-
nizacdo deve ser a mais completa possivel, mas ndo
pode tornar-se fonte de lucro indevido. Como adverte
Sérgio Cavalieri Filho, in Visdo constitucional do dano
moral (Cidadania e Justica - 1° semestre/99):

A dor da mée que perde o filho ndo é a mesma daquele que

tem o seu nome indevidamente lancado no rol dos maus

pagadores (SPC), o que estd a indicar que o juiz ndo pode
se afastar dos principios da proporcionalidade e da razoa-
bilidade, hoje tidos como principios constitucionais.

Esse numerdrio deve proporcionar & vitima satis-
facdo na justa medida do abalo sofrido, produzindo, no
causador do mal, impacto bastante para dissuadi-lo de
igual procedimento, forcando-o a adotar uma cautela
maior, diante de situacéo como a descrita nestes autos.

Assim, considerando tais fatores, bem como o fato
de restar demonstrada a culpa concorrente das partes,
hei por bem reduzir o valor da indenizagéo fixada a fitu-
lo de danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor arbi-
trado na sentenca de primeiro grau.

Por outro lado, relativamente aos danos materiais,
com a devida vénia, tenho que estd devidamente
demonstrada a sua ocorréncia pelo caderno probatério,
entretanto, somente com relacdo aos valores compro-
vadamente despendidos pelos autores para: (a) despesas
com impostos e taxas do imével em junho de 2003
(f. 61), no valor de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais);
(b) despesas com honordrios de engenheiro (f. 74 e
108), no valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos
reais); (c) despesas com servico de sondagem do solo
(f. 108), no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais); e (d)
despesas com locacdo de imével para moradia dos
autores, no periodo de fevereiro de 2007 até dezembro
de 2009, data da prolacéo da sentenca de primeiro grau
(f. 69/73), valor mensal de R$ 400,00 (quatrocentos
reais) e total de R$ 13.600,00 (treze mil e seiscentos
reais).

Entretanto, tais valores deverdo ser restituidos aos
autores também na proporcdo de 50% (cinquenta por
cento), nos termos do art. 945 do Cédigo Civil, em razdo

da culpa concorrente verificada, totalizando, assim, a
quantia de R$ 8.790,00 (oito mil setecentos e noventa
reais) a titulo de danos materiais.

Por sua vez, como bem observado pelo ilustre Juiz
sentenciante, fazem jus os autores também aos valores
comprovadamente pagos a titulo de aluguel no periodo
compreendido entre janeiro de 2010 e a data do efetivo
pagamento da indenizacdo por danos materiais, na
mesma proporcdo ¢ fixada, qual seja 50% (cinquenta
por cento), a ser apurada em liquidacéo de sentenca.

Passando adiante, no que diz respeito ao pleito de
devolucéo dos valores pagos diretamente ao apelante
principal em razdo da compra do imével, bem como das
despesas com benfeitorias nele realizadas, tenho que
merece reforma a sentenca de primeiro grau.

Isso porque, ndo visando os autores através da pre-
sente acdo & anulacdo do negécio celebrado entre as
partes, com a consequente devolucdo do imével, pre-
tendendo, na verdade, como deixam patente nas con-
trarrazées recursais apresentadas (f. 439/441), per-
manecer com o referido bem, que, conforme demonstra-
do na pericia judicial, pode ser inclusive reparado
através da contencéo de todo o talude (Quesito n® 21 -
f. 345), ndo hd que se falar, in casu, em restituicdo dos
valores pagos & ré Pemi Pereira Empreendimentos e
Imobilidria Ltda. para sua aquisigéo e das benfeitorias
por eles realizadas, sob pena de enriquecimento sem
causa.

Recurso adesivo.

Em suas razdes recursais de f. 442/444, pugnam
os apelantes adesivos pela reforma da sentenca de
primeiro grau quanto & improcedéncia dos pedidos de
indenizacéo pela desvalorizagéo do imével e pela perda
dos bens méveis que se encontravam no imével quando
do recalque do solo.

Data venia, razdo parcial lhes assiste.

Isso porque, com relacdo aos bens méveis que
aduzem os autores terem perdido em razdo dos vicios do
imével em discussédo, tenho ndo merecer qualquer refor-
ma a sentenca de primeiro grau, haja vista ndo terem
logrado comprovar cabalmente a ocorréncia de tais pre-
juizos, ndo se desincumbindo de tal nus, nos termos do
art. 333, inciso |, do CPC, néo saindo tal assertiva do
campo das meras alegagdes.

Compulsando os autos, resta claro ter o imével em
questdo sofrido desvalorizagdo em seu valor, haja vista
se encontrar atualmente sem quaisquer condicées de uso
em razdo do recalque do solo verificado no terreno em
que fora edificada a casa e, consequentemente, dos
danos a ele acarretados.

Dessa forma, fazem jus os apelantes adesivos &
indenizacdo pela referida desvalorizagGo do imével,
entretanto, com & observado, na proporcdo de 50%
(cinquenta por cento) do valor a ser apurado em li-
quidacdo de sentenca, repita-se, em decorréncia da con-
figuracéo da culpa concorrente no feito.
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Dispositivo.

Com tais razdes de decidir, conheco parcialmente
do recurso adesivo e, no mérito, dou parcial provimento
ao recurso principal, para reduzir o valor da indenizacéo
a fitulo de danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) e da indenizacdo por danos materiais para
R$ 8.790,00 (oito mil setecentos e noventa reais), deter-
minando, ainda, que a restituicdo dos valores compro-
vadamente pagos pelos autores, a fitulo de aluguel no
perfodo compreendido entre janeiro de 2010 e a data
do efetivo pagamento da indenizacdo por danos mate-
riais, seja realizada na proporgéo de 50% (cinquenta por
cento), e dou parcial provimento ao apelo adesivo, tdo
somente para condenar a ré Pemi Pereira
Empreendimentos e Imobilidria Ltda. ao pagamento de
50% dos valores relativos & desvalorizagdo sofrida pelo
imével, a ser apurada em liquidacdo de sentenca,
acrescidos de correcGo monetdria pelos indices da
tabela da Corregedoria-Geral de Justica e juros de mora
de 1% ao més desde a citacdo, mantido, no mais, o
decisum vergastado, por seus préprios e juridicos funda-
mentos.

Em razéo da alteracGo perpetrada, condeno as
partes (autores e ré Pemi Pereira Empreendimentos e
Imobiliaria Ltda.), na proporcdo de 50% para cada uma,
ao pagamento das custas processuais, incluidas as recur-
sais, e honordrios advocaticios, arbitrados em 20% sobre
o valor da condenacéo, autorizada a compensacéo, sus-
pensa a exigibilidade quanto aos autores, em razéo da
gratuidade de justica deferida.

Votaram de acordo com o Relator os DESE,MBAR-
GADORES ~ KILDARE =~ CARVALHO e DIDIMO
INOCENCIO DE PAULA.

Stmula - CONHECERAM PARCIALMENTE DO

RECURSO ADESIVO. DERAM PROVIMENTO PARCIAL
AOS RECURSOS PRINCIPAL E ADESIVO.
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